
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2223978 - SP (2025/0267147-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELLINGTON CESAR RODRIGUES
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JOSE LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : JONATHAN CLEMENTE DA SILVA - PR079649

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. APREENSÃO DE
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS
NÃO PREENCHIDOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. PROVIDÊNCIA INCÁBÍVEL EM SEDE ESPECIAL.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tratando-se de tráfico ilícito de entorpecentes é indispensável
atentar, na dosimetria da pena, para o que disciplina o art. 42 da Lei n.
11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará,
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e
a conduta social do agente. No caso, verifica-se que o incremento da
pena-base está fundamentado na expressiva quantidade de droga
apreendida, mais de 200kg de maconha, em atenção às diretrizes do art.
59 do CP e do art. 42 da Lei de Drogas, de forma consonante com o
entendimento deste Tribunal Superior de Justiça.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena
diminuída, de 1/6 (um  sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização
criminosa, nos termos do disposto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 
3. A Corte de origem ao concluir pela ausência dos requisitos
necessários ao reconhecimento do tráfico privilegiado destacou não só à
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos - 356 tijolos de
maconha (233,4kg) -, mas também às circunstâncias do caso concreto,
como as informações dos policiais e a presença de petrechos para o
tráfico, como balança de precisão, concluindo que ficou demonstrada no
contexto probatório a dedicação do réu à atividade criminosa.
Entendimento em sentido contrário demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável em sede de
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recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2223978 - SP (2025/0267147-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELLINGTON CESAR RODRIGUES
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JOSE LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : JONATHAN CLEMENTE DA SILVA - PR079649

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. DOSIMETRIA. APREENSÃO DE
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS
NÃO PREENCHIDOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. PROVIDÊNCIA INCÁBÍVEL EM SEDE ESPECIAL.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tratando-se de tráfico ilícito de entorpecentes é indispensável
atentar, na dosimetria da pena, para o que disciplina o art. 42 da Lei n.
11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará,
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e
a conduta social do agente. No caso, verifica-se que o incremento da
pena-base está fundamentado na expressiva quantidade de droga
apreendida, mais de 200kg de maconha, em atenção às diretrizes do art.
59 do CP e do art. 42 da Lei de Drogas, de forma consonante com o
entendimento deste Tribunal Superior de Justiça.
2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena
diminuída, de 1/6 (um  sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização
criminosa, nos termos do disposto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 
3. A Corte de origem ao concluir pela ausência dos requisitos
necessários ao reconhecimento do tráfico privilegiado destacou não só à
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos - 356 tijolos de
maconha (233,4kg) -, mas também às circunstâncias do caso concreto,
como as informações dos policiais e a presença de petrechos para o
tráfico, como balança de precisão, concluindo que ficou demonstrada no
contexto probatório a dedicação do réu à atividade criminosa.
Entendimento em sentido contrário demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável em sede de
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recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON CESAR
RODRIGUES, contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu em parte do
recurso especial e negou-lhe provimento.

No presente agravo, o recorrente alega que a decisão recorrida desconsiderou
os critérios cumulativos previstos no artigo 42 da Lei nº 11.343/06, que exige a análise
conjunta da natureza e quantidade da substância, bem como da personalidade e conduta
social do agente, utilizando, de forma inadequada, critérios alternativos. Argumenta,
ainda, que o aumento da pena base foi desproporcional, infundado e desarrazoado, em
afronta ao artigo 59 do Código Penal, ao artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, e aos
artigos 315, § 2º, 387 e 564, V, do Código de Processo Penal, além de violar os artigos
5º, XLVI, e 93, IX, da Constituição Federal.

A defesa também aponta dissídio jurisprudencial, citando precedentes do
Tribunal de Justiça de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal que reforçam a
necessidade de fundamentação idônea e a observância dos critérios legais na fixação da
pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou, subsidiariamente,
a remessa do recurso para julgamento colegiado pela Quinta Turma do Superior Tribunal
de Justiça, com o objetivo de reconhecer a violação das normas legais e constitucionais
mencionadas e, consequentemente, prover o recurso especial interposto.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada.

Conforme consignado na decisão agravada, a dosimetria da pena está inserida
no âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas
do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
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A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes é indispensável atentar para o
que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social
do agente.

No caso, verifica-se que o incremento está fundamentado na expressiva
quantidade de droga apreendida, mais de 200kg de maconha, em atenção às diretrizes do
art. 59 do CP e do art. 42 da Lei de Drogas, de forma consonante com o entendimento
deste Tribunal Superior de Justiça.

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência
estabeleceram dois critérios de aumento da pena-base, por cada circunstância judicial
valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e
outro de 1/8 (um oitavo) a incidir sobre o intervalo de condenação previsto no preceito
secundário do tipo penal incriminador.

Nesse passo, vale frisar que o réu não tem direito subjetivo à utilização das
referidas frações, não se trata de parâmetros obrigatórios, o que se exige das instâncias
ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena.
No caso concreto, tendo em vista a elevada quantidade do entorpecente apreendido – 356

 – , a fração escolhida pelo julgador singular não se revelatijolos de maconha (233,4kg)
irrazoável ou desproporcional.

Prosseguindo, registre-se que para aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente,
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar
a atividades criminosas e nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser
reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.

Analisando a norma, a Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.887.511/SP,
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em , DJe 1º/7/2021,9/6/2021
decidiu que a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não pode ser
afastada somente com fundamento na natureza, na diversidade e na quantidade da droga
apreendida, sendo necessário que esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias do
caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à
integração a organização criminosa.
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No caso, o Tribunal de origem, ao afastar a causa especial de redução da pena,
consignou (e-STJ fls. 869):

Não é possível a concessão do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, a
WELLINGTON, mesmo sendo primário, porque este é um caso
excepcional, evolvendo mais de 200kg de maconha, sendo que os policiais
tinham informações de que naquela residência eram costumeiramente
entregues drogas, por pessoas com envolvimento com facção criminosa.
Ademais, também foram apreendidas uma balança, facas e uma tábua de
madeira com resquícios de drogas (fls. 160), tudo a indicar a dedicação de
todos os envolvidos com as atividades criminosas.

 
No contexto, verifica-se que a Corte de origem para não aplicar o referido

redutor refere-se não só à expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos (356
, mas também às circunstâncias do caso concreto, como astijolos de maconha - 233,4kg)

informações dos policiais e a presença de petrechos para o tráfico, como balança de
precisão, concluindo que ficou demonstrada no contexto probatório a dedicação do réu à
atividade criminosa.

Como se pode ver, a aplicação do benefício foi descartada na origem em razão
da presença de elementos outros, além da quantidade e natureza da droga apreendida,
indicativos de inserção na cadeia criminosa.

Assim, o aresto recorrido não destoa da orientação firmada na jurisprudência
deste Superior Tribunal. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ.

A respeito, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PENA-BASE MAJORADA. APREENSÃO DE
ELEVADA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte,
entendeu correto o aumento da pena-base do agravante, tendo tal majoração
sido justificada pela apreensão de grande quantidade de entorpecentes -
3.051,2g de crack, 1.559,6g de cocaína, 21.800g de maconha e 119,6g de K9,
a totalizar aproximadamente 29kg de drogas -, porquanto a quantidade e a
natureza da droga (art. 42 da Lei n.11.343/2006) são preponderantes em
relação às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - CP.
2. Na terceira etapa da dosimetria da pena, correto o indeferimento da
aplicação da causa especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, considerando que o paciente se dedica a atividades criminosas -
notadamente em razão das circunstâncias do delito - apreensão de diversos
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apetrechos usados para o tráfico, como destacado, ressaltando a existência de
anotações do comércio proscrito e de balança de precisão - de modo que o
paciente não preenche os requisitos para a diminuição da pena.
3. Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que o paciente não se
dedicava a atividades criminosas demandaria o revolvimento de matéria
fática, o que é vedado em habeas corpus.
4. Ressalte-se que a utilização da quantidade/natureza da droga apreendida
para elevar a pena-base (primeira fase) não configura bis in idem, uma vez
que a benesse preconizada no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi
afastada pela Corte de origem não apenas com esteio na quantidade e natureza
dos entorpecentes apreendidos, mas também em razão das circunstâncias do
delito que demonstraram que o agente se dedicava às atividades criminosas,
notadamente diante da apreensão de petrechos para o tráfico, anotações do
comércio ilícito de entorpecentes e de balança de precisão.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 996.805/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)13/8/2025 18/8/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REDUTOR. AFERIÇÃO DAS
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO E DO CASO CONCRETO. DEDIÇÃO
NÃO EVENTUAL A ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONSTATAÇÃO.
DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É cediço por esta Corte de Uniformização que, uma vez preenchidos os
requisitos cumulativos - objetivos e subjetivos - plasmados no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, constitui direito subjetivo do sentenciado o arrefecimento
da pena cominada, na terceira fase da dosimetria, pelo patamar mínimo ou
máximo de redução, a ser aquilatado pelo julgador de acordo com as
especificidades do caso concreto.
2. No tocante à reclamada concessão da minorante do tráfico privilegiado,
com esteio na alegação de que o apenado não se dedicava, de forma
contumaz, a atividades criminosas, incide o óbice da Súmula n. 7/STJ. Tal
asserção deve-se à tônica de que a revisão das premissas assentadas perante as
instâncias ordinárias - ao pontuar que as circunstâncias concretas do delito e
as provas colhidas em juízo, denotam, sem a menor dúvida, a habitualidade e
dedicação do ora recorrente em atividades criminosas - demandaria inexorável
reexame do acervo fático-probatório carreado aos autos, mister incabível na
via eleita.
3. Na espécie, conforme delineado pela Corte local, o ora recorrente, além de
ser apontado em Juízo como traficante, e a teor das circunstâncias nas quais se
deram a prisão - tangenciada pela apreensão da arma de fogo municiada para
sua proteção, justificada pela confessa rixa com outro traficante da localidade
associado à facção TCP -, constituem indícios suficientes de que este se
dedicava à traficância de forma contumaz, afastando-se qualquer convicção
de tratar-se de mero vendedor eventual, episódico ou esporádico.
4. O conhecimento do recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "c",
da CF/1988, exige o apontamento do dispositivo federal controvertido, com o
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necessário cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o julgado recorrido
dissonante, ex vi do art. 255, § 1º, do RISTJ e do art. 1.029, § 1º, do CPC, c/c
art. 3.º do CPP.
5. In casu, incide o óbice (por analogia) da Súmula n. 284/STF acerca da
interposição do apelo raro pela alínea "c" do permissivo constitucional,
porquanto a Defesa não indicou, em suas razões, nenhum acórdão paradigma
para fins de eventual confrontação, o que impede, por conseguinte, a análise e
regular conhecimento de quaisquer interpretações jurisprudenciais dissonantes.
6. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, justifica,
com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental, em
juízo de sustentação, a manutenção incólume da decisão monocrática ora
agravada.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.599.241/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
 

Além disso, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria,
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos,
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. PENA-BASE. QUANTIDADE.
AUMENTO PROPORCIONAL. MINORANTE. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7. CAUSA
DE AUMENTO DO ART. 40, V, DA LEI DE DROGAS. SÚMULA 587 DO
STJ. SÚMULA 7. AGRAVO DESPROVIDO.
A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado
a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido,
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em
decisão motivada.
Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da
referida norma estabelece a preponderância dos vetores referentes a
quantidade e a natureza da droga, assim como a personalidade e a conduta
social do agente sobre as demais elencadas no art. 59 do Código Penal.
A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de
modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração
específica para cada circunstância judicial.
Na hipótese, a pena-base foi elevada em 4 anos e 400 dias multa pela
expressiva quantidade de droga (18,5kg de cocaína), o que não se mostra
desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima do delito de
tráfico de drogas (5 a 15 anos de reclusão).
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena reduzida, de um sexto a
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dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades delituosas ou integrarem
organização criminosa.
No caso, o Tribunal a quo apresentou vários aspectos indicativos da dedicação
às atividades ilícitas, relacionados ao modo de operação, com destaque para a
sofisticação e organização empregadas, que justificam a não aplicação da
minorante do tráfico privilegiado.
Assim, para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores e
aplicar esta minorante, seria necessário reexaminar o conteúdo probatório dos
autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.
Nos termos da Súmula 587 do STJ, "para a incidência da majorante prevista
no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, é desnecessária a efetiva transposição de
fronteiras entre estados da Federação, sendo suficiente a demonstração
inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual". Outrossim, a
alteração da conclusão esbarra na Súmula 7 do STJ, pois demandaria o
reexame de fatos e provas.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.380.837/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2023 3/10/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE.
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.
II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços,
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem
integre organização criminosa.
III - Na espécie, houve fundamentação concreta, idônea e suficiente para o
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada, não somente na quantidade de
drogas apreendidas (35 kg de skunk), mas nas circunstâncias concretas da
prisão do paciente e da apreensão das drogas, uma vez que restou
demonstrada a complexidade, a sofisticação e o profissionalismo do preparo
do delito, dirigindo-se o paciente e a corré de ônibus até o estado do Mato
Grosso do Sul, para, utilizando-se de veículo automotor devidamente
preparado para tanto, com ocultamento das drogas em suas partes internas (foi
necessária a desmontagem do veículo para localização das drogas, as quais
estavam posicionadas nas portas, na tampa do bagageiro, no interior da tampa
do bagageiro, na forração interna do banco traseiro, bem como nas portas
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dianteiras do veículo), em concurso de agentes (casal em aparente viagem
familiar), transportar os entorpecentes até o estado do Rio Grande do Sul,
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º,
da Lei n. 11.343/06, pois demostram a dedicação à atividade criminosa e o
maior envolvimento na consecução da empreitada patrocinada por
organização criminosa. Qualquer incursão que escape a moldura fática ora
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não
condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional
de rito célere e de cognição sumária.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 808.917/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).19/6/2023 22/6/2023

 
 

Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o
entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o meu voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0267147-0 REsp 2.223.978 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019388220248260521  00019396720248260521  00019430720248260521  
00019448920248260521  00021442920228260663  15018786220228260567  
19388220248260521  1938822024826052100019396720248260521  
19396720248260521  19430720248260521  19448920248260521  
21442920228260663  76632022

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONATHAN CLEMENTE DA SILVA  - PR079649
RECORRENTE : WELLINGTON CESAR RODRIGUES 
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO  - SP229802
ADVOGADA : MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA  - SP497238
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : DAVID CARVALHO LEITE 
CORRÉU : DIEGO BOGADO DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON CESAR RODRIGUES 
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO  - SP229802
ADVOGADA : MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA  - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : JOSE LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JONATHAN CLEMENTE DA SILVA  - PR079649

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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